
INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 09/2011 – TEXTO COMPILADA

Revogada pelo art. 26 da Instrução Normativa nº 02/2021, de 15/12/2021

Texto Original (Acesse aqui)

Texto Atualizado Completo (Acesse aqui)

Acrescenta dispositivos à Instrução Normativa nº 
13, de 03/12/2008, que disciplina a aplicação de 
recursos com a manutenção e desenvolvimento do 
ensino, a serem observados pelo Estado e pelos 
Municípios. 

O TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE MINAS GERAIS, no uso de suas atribuições 
legais, com base no art. 76 da Constituição Estadual, de 21/09/1989, e no art. 3º, inciso XXIX, 
da Lei Complementar Estadual nº 102, de 17/01/2008, resolve: 

Art. 1º O art. 6º da Instrução Normativa nº 13, de 03/12/2008, passa a vigorar com a seguinte 
redação: 

Art. 6º (...) 

§ 1º Não serão considerados, na composição do índice de aplicação no ensino, os gastos com 
inativos e pensionistas da área da educação. 

§ 2º As despesas referentes ao ensino, inscritas em restos a pagar não processados, não 
serão consideradas na apuração dos gastos com a manutenção e desenvolvimento do ensino 
no exercício que foram contraídas e sim naquele em que forem processadas. 

Art. 2º Fica acrescido à Instrução Normativa nº 13, de 03/12/2008, o seguinte artigo: 

Art. 18-A O Tribunal poderá estabelecer prazo para o jurisdicionado adequar, gradualmente, a 
aplicação dos recursos com a manutenção e desenvolvimento do ensino, observando-se o 
disposto nesta Instrução Normativa e na legislação aplicável. 

Art. 3º Esta Instrução Normativa entrará em vigor em 1° de janeiro de 2012. 

Plenário Governador Milton Campos, em 14 de dezembro de 2011. 

Conselheiro Presidente Antônio Carlos Doorgal de Andrada
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